
 

CMLeiria/Acta n.º 32 de 2003.09.22 

.0001508-(1) 

ACTA N.º 32 
Aos vinte e dois de Setembro do ano de dois mil e três, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sérgio Silva, Director do 
Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG.º 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de obras 
particulares, por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL RAPOSO 
PIRES, para apresentação dos processos de loteamentos. 

** 

APROVAÇÃO DE ACTA 

Presente a Acta da reunião de um de Setembro cuja leitura foi dispensada por 
ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua 
redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às dezassete horas, a Sr.ª Presidente declarou aberta a reunião, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos: 

** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

1030/00 FERNANDO HENRIQUES INÁCIO 

262/00 FERNANDO JOSÉ ALBINO GOMES 

90/03 JORGE MANUEL OLIVEIRA FERRINHO 

191/03 ANTÓNIO CARLOS FERREIRA BRUSCO DE OLIVEIRA 

284/03 DIOCESE DE LEIRIA 

443/03 MÁRIO JORGE DA CONCEIÇÃO NETO 

492/03 MANUEL VERDE DA CUNHA COELHO 

943/03 JOÃO DUARTE CASEIRO 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PEDIDO DE INFORMAÇÃO: 

90/02  AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

21/78  GUILHERMINO FERREIRA GOMES 

3/91  HABINEVES - CONSTRUÇÕES, LDA 

11/93  JAIME GROSSO DA SILVA E OUTROS 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS: 

97/02 AMPLIAÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE BOAVISTA. INFORMAÇÃO 
PARA ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA 

PONTO NÚMERO CINCO 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO - CRIAÇÃO DE 
EMPRESAS - PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO - VERÓNICA NORTE 
MOREIRA 

- PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO - CRIAÇÃO DE 
EMPRESAS - PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO - JORGE MANUEL 
AZEVEDO FARIA DE DEUS 
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PONTO NÚMERO SEIS 

- VOTOS DE PESAR 

- ESTÁGIOS PROFISSIONAIS 

PONTO NÚMERO SETE 

- RESUMO DE TESOURARIA 

- PAGAMENTOS 

- XXIII MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO – 23.ª 
ALTERAÇÃO 

PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE – MARIA ADELAIDE FIGUEIREDO MORAIS – RENOVAÇÃO (ENT. 
26919/03) 

- PUBLICIDADE – BRICODIS – DISTRIBUIÇÃO DE BRICOLAGE, S.A. – 
RENOVAÇÃO (ENT. 28221/03)  

- PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES E SUPORTES 
PUBLICITÁRIOS, LDA. (ENT. 27264/01)  

- PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES E SUPORTES 
PUBLICITÁRIOS, LDA. (ENT. 9957/03) 

- PUBLICIDADE – COMPANHIA DE SEGUROS FIDELIDADE, S.A. (ENT. 31941/02) 

- PUBLICIDADE – LEIRISWEAR – REPRESENTAÇÕES DE CALÇADO, LDA. 
(ENT.9270/01) 

- PUBLICIDADE – CARNES AVENIDA – PREPARAÇÃO E COMÉRCIO DE CARNES, 
LDA. (ENT. 17499/03) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL– FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE 
MARRAZES (ENT. 28741/03) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL – RAMIRO PEREIRA JORGE (ENT. 28384/03) 

- LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – SAMUEL PINHO DE BELO GOMES (ENT. 
29084/03) 

PONTO NÚMERO NOVE 

- 10ÈME DICTÉE JUNIORS INTERNATIONALE 

- 11ÈME SALON DES ARTISANS D’ART DE SAINT-MAUR-DES-FOSSES 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO VALOR DE €1.152,99 À CARITAS 
DIOCESANA DE LEIRIA, PARA MELHORIA DAS CONDIÇÕES HABITACIONAIS 
DE UMA FAMÍLIA RESIDENTE EM COIMBRÃO 

- COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE LEIRIA/LEIRIA EM 
FÉRIAS 2003-09-11 
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PONTO NÚMERO ONZE 

- ORTIFAE 

- APOIO À AIPI 

PONTO NÚMERO DOZE 

- NÚCLEO SPORTINGUISTA DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

- GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO BIDOEIRENSE – PEDIDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

- BOLSA DE INVESTIGAÇÃO - PEDIDO DE DOCUMENTOS 

- ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR – 1.º - APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

- UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS DA COMUNIDADE POR PROGRAMAS DE TEMPOS 
LIVRES - 1.º CICLO – ACORDO DE COLABORAÇÃO CML, ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E RECREATIVA DE MACEIRINHA, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE 
MACEIRA 

- UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS DA COMUNIDADE POR PROGRAMAS DE TEMPOS 
LIVRES – 1.º CICLO – ACORDO DE COLABORAÇÃO CML, ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA DO VIDIGAL E ASSOCIAÇÃO DE PAIS 
DO VIDIGAL 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 1762/03 PROC.º N.º 1030/00 - (fl. - 353) 

De FERNANDO HENRIQUES INÁCIO, residente na Travessa da Casaleira, n.º 
2, freguesia de Chainça, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para legalização de alterações levadas a efeito num pavilhão 
destinado a oficina, situado em Calmeiras, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização das alterações levadas a efeito no pavilhão acima referido. 

** 

N.º 1763/03 PROC.º N.º 262/00 - (fl. - 268) 

De FERNANDO JOSÉ ALBINO GOMES, residente na Rua Principal, n.º 314, 
em Pinheiros, Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para legalização de alterações levadas a efeito numa moradia 
unifamiliar, situada em Vale Dianteiro – Pinheiros, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/09/03 e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera, po r unanimidade aprovar o projecto 
de arquitectura da legalização das alterações levad as a efeito na moradia acima 
referida. 

** 

N.º 1764/03 PROC.º N.º 90/03 - (fl. - 48) 

De JORGE MANUEL DE OLIVEIRA FERRINHO, residente na Rua Nova da 
Seixeira, n.º 34, em Gândara dos Olivais, Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para legalização das alterações 
levadas a efeito numa moradia unifamiliar, situada em Seixeira – Lavradio – Gândara dos 
Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização das alterações levadas a efeito na moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar elementos gráficos rectificativos po r forma a representar a 
janela do corpo mais elevado no lado Norte, de acor do com o existente no local; 

2.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 
projecto de arquitectura; 

3.º apresentar projecto de estabilidade no prazo de  6 meses. 
Mais delibera informar que, deverá assegurar a serv idão de eventuais 

acessos e passagens. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho esteve ausente durante a discussão e 
votação deste assunto. 

** 

N.º 1765/03 PROC.º N.º 191/03 - (fl. - 88) 

De ANTÓNIO CARLOS FERREIRA BRUSCO DE OLIVEIRA, residente na Rua 
Sousa Martins, n.º 5–5.º esq.º em Lisboa, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício para comércio, 
escritórios e habitação, a levar a efeito na Av. Combatentes da Grande Guerra/Av. Machado 
Santos, freguesia de Leiria 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura do edifício acima referido, condiciona do ao seguinte: 
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1.º cumprir com o indicado no parecer do IPPAR – In stituto Português do 
Património Arquitectónico (do qual deverá ser dado conhecimento ao requerente), 
nomeadamente no que se refere aos trabalhos de esca vação e movimentação de 
terras que deverão ter acompanhamento arqueológico até ao encontro de solo virgem 
ou rocha de base, a cargo do dono da obra e salvagu ardando-se as competências do 
IPA; 

2.º apresentar projecto de arquitectura rectificado  de acordo com as 
alterações introduzidas ao projecto de segurança co ntra incêndios (plantas, alçados e 
cortes), acompanhado do respectivo termo de respons abilidade do técnico autor do 
mesmo, memória descritiva, esclarecimento quanto à estimativa de custo e 
calendarização da obra, anteriormente apresentada f ace às rectificações posteriores; 

3.º a rampa de acesso às garagens não poderá interf erir com o passeio 
exterior ao edifício; 

4.º o edifício ao nível do rés do chão (Av. Combate ntes da Grande Guerra) 
e Piso 4 (Av. Machado dos Santos) deverá alinhar pe las construções confinantes 
adjacentes, não devendo existir partes construtivas  sobre a via pública (deverá 
apresentar elementos rectificativos em relação ao m esmo); 

5.º os lugares de estacionamento encravados deverão  ficar afectos à 
mesma fracção; 

6.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 108 .º e seguintes 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às condutas de 
evacuação de gases e de fumos do fogão e esquentado r, devendo as mesmas ser 
independentes entre si; 

7.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 123/97, de 22 de 
Maio (acessibilidade de pessoas com mobilidade cond icionada), nomeadamente no 
que se refere a: 

7.1 Capítulo III, mobilidade no edifício (zonas de entrada, ascensores, 
corredores e instalações sanitárias); 

7.2-Capítulo IV, n.º 5.2, devendo reservar três lug ares por piso para 
veículos em que um dos ocupantes seja uma pessoa em  cadeira de rodas; 

8.º as portas dos espaços comerciais do rés do chão  não deverão abrir 
directamente sobre as escadas exteriores, podendo e ventualmente ser recuadas em 
relação à fachada ou prever-se portas de correr; 

9.º esclarecer quanto ao cumprimento do disposto no  Decreto-Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro (segurança contra incêndi os), relativamente a: 

9.1 Parte I, Capítulo II (esclarecer quanto ao cump rimento do disposto 
neste capítulo relativamente à caracterização dos m ateriais a utilizar e respectivas 
classes de resistência ao fogo). 

9.2 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 
extinção de incêndios); 

9.3 art.º 35.º (ventilação permanente dos caminhos de evacuação, devendo 
indicar-se a localização das condutas de ventilação  nas fachadas exteriores do 
edifício); 

10.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto- Lei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave, nomeadamente no que se refere a: 

10.1-Capítulo IV, art.º 20.º (relativamente à sinal ização de segurança); 
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10.2-Capitulos VII e VIII (controlo da poluição de ar e fumo nos pisos, 
devendo indicar-se a localização das condutas de ve ntilação e respectivas entradas e 
saídas de ar); 

10.3-Capítulo IX, n.º 2 do art.º 33.º (localização das bocas de incêndio no 
projecto de abastecimento de águas), n.º 1 e n.º 2 do art.º 34.º [devendo do projecto de 
abastecimento de água constar em relação ao Piso -3  a localização de ( sprinklers ) 
bem como esclarecimento acerca do caudal de abastec imento (que não poderá ser 
inferior a 3,5 l/min./m 2 durante sessenta minutos sobre uma área de 200m 2)]; 

10.3.1 apresentar comprovativo dos Serviços Municip alizados de Água e 
Saneamento sobre o mesmo; 

11.º cumprir com o previsto no Código Civil relativ amente  às propriedades 
confinantes, nomeadamente em relação aos terraços d as áreas habitacionais; 

12.º prever ónus de uso público, relativamente às e scadas de acesso e 
ligação entre os dois arruamentos a Norte (Av. Comb atentes da Grande Guerra) e a 
Sul (Av. Machado dos Santos), bem como a cedência a o domínio público do espaço 
junto à Av. Machado dos Santos no extremo Nascente/ Sul não integrado na 
edificação; 

12.1 apresentar certidão da Conservatória rectifica da face ao acima 
indicado; 

13.º o espaço a ceder acima indicado deverá ser dev idamente infra-
estruturado previamente à emissão da autorização de  utilização, com materiais 
semelhantes aos existentes na zona, e de acordo com  as indicações a fornecer pelos 
Serviços de Fiscalização de Obras Municipais (DOM);  

14.º assegurar a solidez e segurança dos edifícios adjacentes e 
arruamentos envolventes, durante a execução da obra ; 

15.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de seis meses, 
incluindo: 

15.1 projecto electromecânico de elevadores, ventil ações mecânicas e ar 
condicionado; 

15.2 projecto de segurança contra incêndios, face a o parecer do Serviço 
Nacional de Bombeiros; 

16.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €16.000,0 0 a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera dar conhecimento à Junta de Freguesia  de Leiria, do teor da 
presente deliberação. 

** 

N.º 1766/03 PROC.º N.º 284/03 - (fl. - 247) 

De DIOCESE DE LEIRIA,  referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para alteração e ampliação de um edifício 
situado na Rua Padre António, n.º 11 (Colégio Nossa Senhora de Fátima), freguesia de 
Leiria, para espaços de recreio. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da alteração e ampliação do edifício a cima referido, condicionado ao 
seguinte: 

1.º cumprir com o indicado nos parecer do IPPAR – I nstituto Português do 
Património Arquitectónico, nomeadamente no que se r efere ao estudo geológico a 
realizar por técnico habilitado para o efeito e aos  trabalhos de escavação e 
movimentação de terras, que deverão ter acompanhame nto arqueológico até ao 
encontro de solo virgem ou rocha de base, a cargo d o dono da obra e 
salvaguardando-se as competências do IPA; 

2.º cumprir com o indicado no parecer da Sociedade Leiria Polis, quanto à 
rede do recinto do recreio; 

3.º cumprir com o indicado no parecer do Centro de Saúde; 
4.º a porta do elevador deverá ser automática e não  de abrir, por questões 

de segurança de funcionamento e utilização; 
5.º garantir a ventilação dos espaços interiores no meadamente 

instalações sanitárias, de acordo com o previsto no  Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

6.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 123/97, de 22 de 
Maio (acessibilidade de pessoas com mobilidade cond icionada), nomeadamente no 
que se refere a: 

6.1 Capítulo III, mobilidade no edifício (dimensão de portas e ascensor); 
7.º assegurar a solidez e segurança dos edifícios a djacentes e 

arruamentos envolventes durante a execução da obra,  devendo prever a reposição 
das infra-estruturas que eventualmente venham a ser  danificadas durante os 
trabalhos; 

8.º apresentar projectos de especialidade no prazo de seis meses, 
incluindo projecto electromecânico de elevador e de  fundações especiais (estacaria); 

9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €8.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal;” 

10.º apresentar projecto de arquitectura final de a cordo com as 
rectificações solicitadas pelas diferentes entidade s e, acompanhado pelo termo de 
responsabilidade do técnico autor do mesmo; 

10.1 os cortes A e B deverão ser rectificados face à nova alteração dos 
vãos exteriores; 

11.º as obras de remodelação para o presente edifíc io deverão sujeitar-se 
aos condicionalismos que eventualmente venham a ser  impostos, dado que para os 
arruamentos envolventes do edifício em causa se enc ontra prevista a remodelação no 
que se refere a infra-estruturas e pavimentação no âmbito das acções do Programa 
Polis; 

12.º garantir durante a execução da obra a circulaç ão viária e pedonal nos 
arruamentos envolventes e, sujeitar-se aos condicio nalismos que vierem a ser 
impostos pelos Serviços de Obras Municipais (Depart amento de Obras Municipais). 
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Mais delibera dar conhecimento ao requerente dos pa receres emitidos pelo 
IPPAR–Instituto Português do Património Arquitectón ico (folhas 243 a 246), 
Sociedade Leiria Polis (folhas 251 e 252), Centro d e Saúde (folha 161). 

** 

N.º 1767/03 PROC.º N.º 443/03 - (fl. - 28) 

De MÁRIO JORGE DA CONCEIÇÃO NETO, residente na Rua da Figueira da 
Foz, n.º 18, Bairro das Almuinhas, Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para legalização da ampliação levada 
a efeito numa moradia unifamiliar, situada no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização da ampliação levada a e feito na moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1.º garantir o alinhamento pelas construções adjace ntes no que se refere 
à fachada e cobertura, incluindo cumeeira; 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses; 
3.º apresentar planta à escala 1/1.000 com a totali dade da propriedade 

delimitada, de acordo com a descrição na certidão d a Conservatória. 

** 

N.º 1768/03 PROC.º N.º 492/03 - (fl. - 45) 

De MANUEL VERDE DA CUNHA COELHO, residente na Rua Nossa Senhora 
da Agonia, n.º 945 em Sobral, Barreira, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para legalização de alterações levadas a efeito 
num pavilhão, situado em Casal do Cego - Covinha, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização das alterações levadas a efeito no pavilhão acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projecto de sobreposições (vermelhos  e amarelos) 
rectificado, de acordo com o último projecto de arq uitectura apresentado; 

2.º prever o cumprimento do disposto no parecer emi tido pelo Serviço 
Nacional de Bombeiros. 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses. 
Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 

utilização, deverá apresentar certidão da Conservat ória do Registo Predial rectificada, 
relativamente à área a ceder ao domínio público, co nforme indicado no antecedente 
(Proc. N.º 1656/99). 

** 
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N.º 1769/03 PROC.º N.º 943/03 - (fl. - 40) 

De JOÃO DUARTE CASEIRO, residente na Rua do Pardieiro, Lote 2, n.º 171 
em Vidigal, Pousos, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar e muros de 
vedação, a levar a efeito em Sampão, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/09/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia e muros acima referidos, co ndicionado ao seguinte: 

1.º ceder uma faixa de terreno ao domínio público p ara alargamento do 
arruamento e execução de passeio, devendo para o ef eito medir-se 3.0m ao eixo do 
referido arruamento, assim como 1.0m para execução do passeio, e apresentar planta 
de implantação com indicação e quantificação do esp aço cedido; 

2.º apresentar no prazo de 6 meses 
2.1 certidão da Conservatória do Registo Predial re ctificada quanto às 

áreas cedidas;  
2.2 declaração válida da inscrição do autor do proj ecto em Associação 

Pública de Natureza Profissional; 
2.3 duas colecções de elementos rectificados relati vos ao projecto de 

arquitectura, referente ao indicado no ponto 1; 
2.4 apresentar projectos de especialidades; 
3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal;” 

4.º garantir o cumprimento do art.º 22.º de Decreto -Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, relativamente ao fornecimento de água pa ra extinção de incêndios. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização deverá verificar-se a execução das infra -estruturas referidas no ponto 1, 
devendo para o efeito garantir-se a utilização de m ateriais idênticos aos existentes no 
local relativamente aos passeios, alargamento do ar ruamento, assim como assegurar 
uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à be rma. 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 1770/03 INF. N.º 90/02 - (fl. - 54) 

De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDA, com sede na Avenida 
Marquês de Pombal, Lote 4-r/c d.º, Leiria, acompanhado de elementos acerca da proposta 
de indeferimento efectuada nos termos do Código do Procedimento Administrativo, e 
referente ao pedido de informação prévia sobre a viabilidade de construção de um pavilhão 
destinado a comércio de materiais de construção, a levar a efeito em Barro Ruivo, freguesia 
de Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta aos motivos que e stiveram na origem da 
proposta de indeferimento, e tendo em conta a infor mação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 17/09/03, del ibera por unanimidade indeferir a 
pretensão ao abrigo do disposto nas alíneas a) e c)  do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-
Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção d ada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 
de 4 de Junho, uma vez que: 

1.º o IEP-Instituto de Estradas de Portugal emitiu parecer desfavorável; 
2.º o pedido é apresentado para duas unidades matri ciais distintas; 
3.º em relação à área incluída no perímetro de rega , não prevê a 

desafectação da totalidade da área a utilizar, nome adamente a zona de 
estacionamento; 

4.º não apresenta elementos de acordo com o indicad o no parecer da 
DRAOT-C–Direcção Regional do Ambiente e do Ordename nto do Território do Centro, 
dada a utilização do domínio hídrico (devendo solic itar o respectivo licenciamento 
junto desta entidade). 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente do par ecer emitido pelo 
IEP–Instituto de Estradas de Portugal. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 
Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 1771/03 PROC.º LOT. N.º 21/78- (fl 911) 

De Guilhermino Ferreira Gomes, acompanhado de um requerimento de J. 
CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES  S.A., com sede em Rua Casal do Cego – 
Covinhas, Marrazes, a solicitar a substituição das garantias bancárias iniciais emitidas pelo 
BPA por garantias bancárias emitidas pelo Banco Santander referente ao loteamento sito na 
Rua Mártires do Tarrafal, freguesia de Leiria. 

O requerente solicita (folha 911) a substituição das três garantias bancárias 
emitidas pelo BPA, do presente processo (folhas 912, 913 e 914) pelas garantias bancárias 
emitidas pelo Banco Santander agora apresentadas (folha 908, 909 e 910). 

Uma vez que os valores das novas garantias bancárias correspondem aos 
valores anteriores não se vê inconveniente no cancelamento das garantias bancárias 
emitidas pelo BPA com os seguintes números: 

a) Ref. Inicial 0725124002; N/Referência 320-02-0136124 a favor da EDP; 
b) Ref. Inicial 0725124003; N/Referência 320-02-0136133 a favor dos 

SMAS; 
c) Ref. Inicial 0725124001; N/Referência 320-02-0136115 a favor da 

Câmara Municipal. 
As garantias bancárias a cancelar foram reduzidas com base na deliberação 

de Câmara datada de 11.10.91 (folha 199) e informação da EDP datada de 19.11.99 (folha 
846). 

No entanto chama-se à atenção para os assuntos pendentes relativamente à 
execução das infra-estruturas (folhas 887, 888 e 889), pelo que se deixa à consideração 
superior. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 19.09.03  delibera por unanimidade 
autorizar o pedido da substituição das garantias ba ncárias, devendo dar cumprimento 
aos condicionalismos impostos no ofício n.º 07136, datado de 13.08.99. 

** 
N.º 1772/03 PROC.º LOT. N.º 3/91 - (fl 320) 

De HABINEVES – CONSTRUÇÕES, LDA com sede na Av. 11 de Julho, 759 
em Memória, acompanhado de um requerimento a solicitar a recepção provisória das infra-
estruturas do loteamento situado em Vale Sepal, freguesia de Marrazes. 

De acordo com a informação do Departamento de Obras Municipais (folha 
334) poderá ser considerada a recepção provisória das infra-estruturas da rede viária, 
encontrando-se já recebidas a rede eléctrica pela EDP, as redes de águas e esgotos pelo 
SMAS e os espaços verdes pela Divisão de Espaços Verdes, podendo ser reduzida a 
garantia bancária, devendo ficar retidos 10% do valor inicial até à recepção definitiva dos 
trabalhos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 17.09.03  delibera, por unanimidade 
autorizar a recepção provisória das infra-estrutura s do loteamento e a redução da 
garantia bancária n.º 0343.000008.488.0019 para 10%  do seu valor inicial, emitida pela 
Caixa Geral de Depósitos, S.A., que ficará cativa a té à recepção definitiva das infra-
estruturas que a mesma cauciona, devendo para o efe ito ser elaborado o respectivo 
auto de recepção. 
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** 

N.º 1773/03 PROC.º LOT. N.º 11/93 - (fl 319) 

De JAIME GROSSO DA SILVA E OUTROS  residente na Rua da Moitoa em 
Santo Antão, Batalha, acompanhado de um requerimento solicitando a aprovação da 
alteração referente ao loteamento sito em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

Trata-se de alterações que incidem sobre os lotes 8, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 
e ainda substituição do arruamento “Rua C” por zona verde e passeio. 

Decorreu o período de discussão pública ao loteamento nos termos do art.º 27.º 
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro e Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
sem qualquer oposição. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo de 17.09.03  delibera, por unanimidade 
aprovar as alterações solicitadas condicionado ao s eguinte: 

1.º- Os lotes 10, 13 e 14 passam a ter ónus de pass agem para acesso às 
garagens dos lotes 11, 12 e 13; 

2.º- Efectuar o pagamento de €7.956,37 a favor da C âmara Municipal como 
compensação por área (350m²) não cedida para equipa mento, em consequência do 
aumento de 600 m² de área de construção; 

3.º- Apresentar alteração aos projectos das infra-e struturas de acordo com 
as alterações ao projecto de loteamento, devendo te r conta as seguintes questões: 

a) colocar contentores enterrados que sirvam a urba nização; 
b) colocar as placas de toponímia; 
c) colocar a sinalização horizontal e vertical; 
d) executar um parque infantil no espaço entre os l otes 8 a 14. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

T.97/02 - AMPLIAÇÃO DO JARDIM DE INFÂNCIA DE BOAVIS TA. INFORMAÇÃO PARA 
ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA 

N.º 1774/03 Em resultado da Audiência Prévia dos Interessados efectuada nos termos 
dos art.ºs 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, foi presente o processo 
respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de informação da 2.ª Repartição 
Administrativa de Apoio ao Departamento Técnico (Departamento de Obras Municipais) 
sobre a adjudicação definitiva da referida obra à firma SOTEOL–Sociedade de 
Terraplanagens do Oeste, Lda, pelo valor de €269.970,00 + IVA. 

A Câmara face à informação prestada pela 2.ª Repart ição Administrativa de 
Apoio ao Departamento Técnico (Departamento de Obra s Municipais), delibera por 
unanimidade e em conformidade com o n.º 1 do art.º 110.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 
2 de Março, adjudicar definitivamente a obra à firm a SOTEOL–Sociedade de 
Terraplanagens do Oeste, Lda., pelo valor de €269.9 70,00 + IVA. 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO - CRIAÇÃO DE EMPRESAS - 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO - VERÓNICA NO RTE MOREIRA    
N.º 1775/03 Presente o ofício n.º 1990, de 11 de Agosto de 2003, do Centro de Emprego 
de Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por Verónica Norte Moreira, solicitando 
parecer para a criação de uma empresa na actividade de "Contabilidade, Auditoria e 
Consultoria", a localizar na Estrada dos Pinheiros, n.º 88 – Marrazes. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Marrazes constante do ofício n.º 803/03, de 5 de Setembro de 
2003, anexo ao respectivo processo, delibera por un animidade ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do art.º 24.º da Portaria n.º 196-A/01, de  10 de Março, emitir parecer favorável 
à criação da empresa pretendida devendo possuir ins talações adequadas e 
licenciadas para a sua laboração. 

A presente deliberação foi aprovado em minuta. 

** 

PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO - CRIAÇÃO DE EMPRESAS - 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO - JORGE MANUE L AZEVEDO FARIA DE 
DEUS    
N.º 1776/03 Presente o ofício n.º 1843, de 30 de Julho de 2003, do Centro de Emprego de 
Leiria, acompanhado de um pedido apresentado por Jorge Manuel Azevedo Faria de Deus, 
solicitando parecer para a criação de uma empresa na actividade de "Lavandaria e 
Engomaria", a localizar na Urbanização Vale da Fonte Lote 1 r/c Esq. - Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de Freguesia de Marrazes constante do ofício n.º 804/03, de 5 de Setembro de 
2003, anexo ao respectivo processo, delibera por un animidade ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do art.º 24.º da Portaria n.º 196-A/01, de  10 de Março, emitir parecer favorável 
à criação da empresa pretendida devendo possuir ins talações adequadas e 
licenciadas para a sua laboração. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

VOTOS DE PESAR 

N.º 1777/03 Pela Sr.ª Presidente foi apresentada um a proposta no sentido de ser 
concedido um voto de profundo pesar ao Sr. Nuno Álv aro Sapateiro Fernandes, 
funcionário desta Câmara Municipal pelo falecimento  de sua mãe, tendo a Câmara 
deliberado por unanimidade concordar. 

** 
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N.º 1778/03 Pela Sr.ª Presidente foi apresentada um a proposta no sentido de ser 
concedido um voto de profundo pesar à Sr.ª Dra. Isa bel Maria da Graça dos Santos 
Brás, contratada por esta Câmara Municipal pelo fal ecimento de sua mãe tendo a 
Câmara deliberado por unanimidade concordar . 

** 

ESTÁGIOS PROFISSIONAIS – PROJECTO 001/2003 

N.º 1779/03 Presente a informação da Divisão dos Recursos Humanos que se transcreve: 
“Em 13-03-2003 foi assinado o Termo de Aceitação da Decisão de Aprovação referente ao 
Contrato de Formação em Posto de Trabalho relativo à estagiária Elisabete Reis Fernandes 
– Projecto n.º 1/2003, relativamente ao período que vai de 01-03-03 até 30-11-03. 

A estagiária solicitou a rescisão do respectivo contrato, com efeitos a partir de 1-
8-2003, pelo que deverá ser feito o apuramento do saldo final para encerramento do 
projecto, com o IEFP. 

Após conferência, constatou-se que o IEFP já tinha feito um adiantamento (3 
meses) e um reembolso (3 meses), no valor total de €2.874,52, quando as despesas 
apresentadas totalizam €2.501,08, relativamente a 5 meses de estágio prestado. 

Assim, deverá ser feita a restituição da importância EUR 373,44, ao Centro de 
Emprego de Leiria, conforme se discrimina: 

 Valor a restituir (€) Valor a receber (€) 
Bolsa de Estágio 358,38  

Orientação 68,00  
Transporte 44,58 97,52 a) 

Total 470,96 97,52 
a) Fica retida a importância de €97,52, relativa ao valor do seguro suportado por 

esta Câmara Municipal e ainda não reembolsado. 
Total a restituir ao IEFP: €373,44.” 

A Câmara depois de analisar o assunto, deliberou po r unanimidade 
autorizar  a restituição da importância de €373,44 ao IEFP. 

** 
PONTO NÚMERO SETE 

RESUMO DE TESOURARIA 

N.º 1779/03 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 12 de Setembro de 2003, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €3.296.038,49, sendo de Operações 
Orçamentais €2.667.316,69 e de Operações de Tesouraria €628.721,80. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
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PAGAMENTOS 

N.º 1780/03 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 15 a 19 de Setembro de 2003, correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 5675, 5677, 5678, 5687, 5692, 5702, 5703, 5726, 6090, 6302, 
6307, 6314, 6316, 6319, 6333, 6334, 6340 a 6344, 6347 a 6357, 6376, 6377, 6408, 6411, 
6415, 6416, 6420, 6423, 6432, 6433, 6435 a 6439, 6445, 6447, 6449, 6455 a 6457, 6463 a 
6468, 6472, 6480, 6481, 6487, 6491, 6493, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs: 
352, 354, 423, 443, 444, 447 e às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 6020, 6108, 
6127, 6151, 6155 a 6207, 6209 a 6213, 6217 a 6244, 6250 a 6252, 6258, 6260, 6262, 6277, 
6285, 6290, 6291, 6308, 6313, 6327, 6339, 6358, 6359, 6361, 6363, 6372, 6381, 6400, 
6410, 6443, 6458, 6460 a 6462, 6471, 6473, 6474 a 6478, 6482, 6517, 6519 no valor total 
de €795.002,20. 

** 

XXIII MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E AO O RÇAMENTO DE 2003 
– 23.ª ALTERAÇÃO 

N.º 1781/03 Presente a 23.ª modificação às Grandes Opções do Plano e ao Orçamento 
para o presente ano de 2003, que se consubstancia na 23.ª alteração, de acordo com as 
normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL–Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera, por un animidade aprovar a 
23.ª modificação às Grandes Opções do Plano para o presente ano de 2003, com 
inscrições/reforços e diminuições/anulações no mont ante de €157.800,00 cada e a 
23.ª modificação ao Orçamento para o presente ano d e 2003, com inscrições/reforços 
e diminuições/anulações no montante de €175.900,00 cada, tal como proposto, de 
acordo com a alínea d) do n.º 2 do art.º 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

PUBLICIDADE – MARIA ADELAIDE FIGUEIREDO MORAIS – RE NOVAÇÃO (ENT. 
26919/03)  

N.º 1782/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação por mais um ano, do alvará n.º 66/01 da licença de toldos publicitários, que se 
encontram colocados no Quiosque sito na Av. Nossa Senhora de Fátima, em Leiria (junto 
ao Jardim Escola João de Deus).  

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 
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PUBLICIDADE – BRICODIS – DISTRIBUIÇÃO DE BRICOLAGE,  S.A. – RENOVAÇÃO 
(ENT. 28221/03) 

N.º 1783/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 52/02 por mais um ano, no seu 
estabelecimento sito em Quinta do Pisão, freguesia de Parceiros. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 

PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES E SUPORT ES PUBLICITÁRIOS, 
LDA. (ENT. 27264/01) 

N.º 1784/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel 
publicitário colocado nas suas instalações sitas na Rua D. José Alves Correia da Silva, em 
Leiria e que anteriormente esteve licenciado em nome do sócio gerente Rui de Jesus 
Fonseca Rasteiro. 

A Câmara, depois de analisar o processo delibera po r unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do Gabinete 
de Reabilitação Urbana, que é do seguinte teor: “Tr ata-se de um pedido de renovação 
de um painel electrónico iluminado de 4x3m. A situa ção urbana em que a publicidade 
se encontra inserida foi objecto de alteração com a  introdução de uma rotunda. 
Assim, a localização do painel encontra-se em desac ordo com o ponto n.º 3 do art.º 
12.º do Regulamento Municipal de Publicidade, pelo que se emite parecer 
desfavorável.” 

** 

PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA – REPRESENTAÇÕES E SUPORT ES PUBLICITÁRIOS, 
LDA. (ENT. 9957/03) 

N.º 1785/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um anúncio 
electrónico iluminado, a colocar na zona Industrial da Cova das Faias, freguesia de 
Marrazes.  

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera p or unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir a pretensão,  com base no parecer do Gabinete 
de Reabilitação Urbana que é do seguinte teor: “Não  é de aceitar o tipo de painel 
requerido uma vez que se encontra numa via municipa l e, de acordo com a legislação 
em vigor, Lei n.º 2110, de 19 de Agosto de 1961 (Re gulamento Geral das Estradas e 
Caminhos Municipais) são os seguintes os impediment os: 

1. ser esteticamente inaceitável - art.º 68.º. 1; 
2. não poder ser colocado o anúncio a distância inf erior a 25m da EM - art.º 

68.º 2. 



 

CMLeiria/Acta n.º 32 de 2003.09.22 

.0001529-(22) 

3.não pode estar na proximidade de cruzamento com o utras vias de 
comunicação art.º 68.º 2; 

4. quando representar perigo para o trânsito por po der distrair o condutor - 
art.º 68.º 3. 

Já vem sendo hábito reduzir ao máximo e até elimina r por completo a 
publicidade ao longo das vias de comunicação, por s er certo que a distracção que 
provocam está na origem de acidentes de viação. Est a medida vem sendo aplicada 
tanto no nosso país como fora, pelo que se consider a sem cabimento licenciar este 
tipo de publicidade tanto no presente como de futur o.” 

** 

PUBLICIDADE - COMPANHIA DE SEGUROS FIDELIDADE, S.A.  (ENT. 31941/02)  

N.º 1786/03 Presente o processo referente ao pedido de renovação do alvará de 
publicidade n.º 101/01 sito na sua agência na rua das Escolas, lote 1- loja esq., freguesia de 
Monte Redondo.  

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera, por unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de indeferir o pedido de renovação da licença de 
publicidade, cujo alvará respectivo possui o n.º 10 1/01 em virtude de o referido 
processo ter sido suspenso por falta de documentos (autorização para o exercício da 
actividade, bem como documento emitido pelo condomí nio e do proprietário da 
fracção autorizando a colocação da placa luminosa)  solicitados no nosso ofício n.º 
14776 de 01/09/07, enviado sob registo e com aviso de recepção e em posteriores 
contactos telefónicos.  

** 
PUBLICIDADE - LERISWEAR – REPRESENTAÇÕES  DE CALÇAD O, LDA. (ENT. 
9270/01) 

N.º 1787/03 Presente o processo do qual consta a participação n.º 4618 elaborada pelos 
Serviços de Fiscalização, dando conhecimento que se encontra colocado um anúncio 
iluminado no seu estabelecimento sito na Rua Machado dos Santos, n.º 29, em Leiria, sem 
possuir licença para o efeito. 

Na sequência da deliberação de Câmara de 02.11.18 f oi a requerente 
notificada para proceder ao pagamento da respectiva  taxa de licenciamento da 
publicidade num prazo de dois meses. Não tendo a re querente efectuado esse 
pagamento dentro daquele prazo, deslocaram-se os se rviços de fiscalização ao local 
tendo sido elaborada a participação mencionada em e pígrafe, por a publicidade se 
encontrar colocada sem o respectivo licenciamento. Assim, a Câmara delibera, por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de  ordenar a remoção da publicidade colocada sem prévi o 
licenciamento, nos termos do artigo 20, n.º 2, alín ea a) e n.º 3 do Regulamento 
Municipal da Publicidade, fixando o prazo de 8 dias  para proceder à referida remoção. 
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O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará  que seja a câmara a 
promover a remoção do mesmo, sendo o infractor resp onsável pelo pagamento de 
todas as despesas ocasionadas, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do mesmo artigo.  

** 

PUBLICIDADE – CARNES AVENIDA-PREPARAÇÃO E COMÉRCIO DE CARNES, LDA. 
(ENT.17499/03) 

N.º 1788/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, do qual consta a Participação 
n.º 4619, de 9 de Setembro corrente, elaborada pelos Serviços de Fiscalização, referente à 
colocação de três toldos publicitários nas fachadas do seu estabelecimento sito na Av. 
Heróis de Angola, n.º 127, desta cidade, sem que estejam devidamente licenciados por esta 
Câmara Municipal.  

A Câmara, depois de analisar o processo, delibera p or unanimidade 
notificar o requerente nos termos dos artigos 100.º  e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 442/91, de 15/11, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, (audiência de 
interessados) da intenção de ordenar a remoção no p razo de 8 dias, dos toldos 
publicitários colocados sem prévio licenciamento, n os termos do art.º 20.º n.º 2, alínea 
a) e n.º 3 do Regulamento Municipal da Publicidade.  

O não cumprimento dentro do referido prazo, implica  ser a Câmara a 
promover à remoção, debitando-lhe as respectivas de spesas, nos termos dos n.ºs 4 e 
5, do citado art.º 20.º. 

** 
LICENCIAMENTO DE ARRAIAL-FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIA L DE MARRAZES 
(ENT. 28741/03) 

N.º 1789/03 Presente o requerimento da Fábrica da Igreja Paroquial de Marrazes a 
solicitar licença para a realização do arraial e licença especial de ruído para os dias 4 e 5 de 
Outubro do corrente ano em honra de Nossa Senhora de Fátima no Bairro das Almuinhas, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial até às 24h00m, mediante licença especial de  ruído a emitir para o efeito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAL-RAMIRO PEREIRA JORGE (ENT. 28384/03) 

N.º 1790/03 Presente o requerimento de Ramiro Pereira Jorge a solicitar licença para a 
realização do arraial e licença especial de ruído para os dias 27, 28 e 29 de Setembro do 
corrente ano em honra do Sagrado Coração de Jesus, no lugar e freguesia de Colmeias. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial, até às 24h00m, mediante licença especial d e ruído a emitir para o efeito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 

LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO-SAMUEL PINHO DE BELO GOME S  (ENT.29084/03) 

N.º 1791/03 Presente o requerimento de Samuel Pinho de Belo Gomes a solicitar licença 
especial de ruído  para a realização da festa de aniversário nos dias 27 e 28 de Setembro 
do  corrente ano, no lugar de Carreira d’Água, freguesia de Barosa, num Pavilhão (sito na 
zona industrial da Barosa). 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido,  mediante a emissão 
da respectiva licença, até às 07h00m, desde que o l ocal reuna condições para o 
efeito, conforme vistoria ao local a efectuar no de curso do processo de licenciamento 
de recinto improvisado, nos termos do Decreto-Lei n .º 309/02, de 16/12. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

10ÈME DICTÉE JUNIORS INTERNATIONALE  

N.º 1792/03 Realizando-se em 22 e 23 de Novembro de 2003, o 10ème Dictée Juniors 
Internationale de Saint-Maur-des-Fossés, foi endereçado, à semelhança do que tem 
acontecido em anos anteriores, convite a esta Câmara para se fazer representar naquela 
prova, que contará com representantes das cidades de Ziguinchor (Senegal), La Louvière 
(Bélgica), Hameln e Pforzheim (Alemanha), Rimini (Itália) e Bognor Regis (Grã-Bretanha). 

Assim, face às classificações obtidas nos últimos anos pelos representantes de 
Leiria, que alcançaram um quarto lugar e três vitórias nas últimas quatro edições, foi 
solicitado ao Pólo de Leiria da Universidade Católica, ao Instituto Superior de Línguas e 
Administração de Leiria (ISLA) e à Escola Superior de Tecnologia e Gestão  de Leiria 
(ESTG) que indicassem o melhor aluno na disciplina de francês para uma eventual 
participação na prova de ditado em Saint-Maur. 

Analisadas as informações prestadas por aqueles estabelecimentos de ensino 
superior, a escolha recaiu em SÍLVIA PEDROSA ASCENSO, residente em A-do-Barbas, 
Maceira, aluna que transitou para o terceiro ano do curso de tradução da ESTG. 

Assim, face à solicitação do Município de Saint-Maur-des-Fossés e dado o 
incentivo que representa para os jovens a participação em provas daquela natureza, 
propõe-se que a estudante SÍLVIA PEDROSA ASCENSO represente o Município de Leiria 
no 10ème Dictée Juniors Internationale, sendo encargo da Câmara apenas as despesas 
inerentes à sua viagem, dado que as da estada (alojamento e alimentação) serão 
suportadas pelo Município de Saint-Maur-des-Fossés. 

A Câmara após analisar o assunto, deliberou por una nimidade delegar na 
estudante do terceiro ano do curso de tradução da E STG SÍLVIA PEDROSA ASCENSO 
a sua representação no 10ème Dictée Juniors Internationale , suportando as despesas 
inerentes à sua viagem. 

** 
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11EME SALON DES ARTISANS D’ART  DE SAINT-MAUR-DES-FOSSES 

N.º 1793/03 Realizando-se, em 21, 22 e 23 de Novembro de 2003, em Saint-Maur-des-
Fossés, o 11ème Salon des Artisans d’Art, levado a efeito pelo Município daquela cidade 
francesa, geminada com Leiria desde 1982, a Câmara de Ofícios do Vale de Marne e a 
Associação Saint-Mauriense para o Desenvolvimento Económico, foi, mais uma vez, 
endereçado convite ao Município de Leiria para se fazer representar com um ou dois 
artesãos naquele certame, que também contará com a presença de representantes das 
cidades de Ziguinchor (Senegal), La Louvière (Bélgica), Hameln e Pforzheim (Alemanha), 
Rimini (Itália) e Bognor Regis (Grã-Bretanha), geminadas com Saint-Maur. 

Dado que o Município de Leiria se tem feito representar nos últimos anos 
naquele Salão, foi feita divulgação nos órgãos de comunicação social da realização daquele 
certame, informando-se os artesãos das condições de participação. 

Analisadas as inscrições, a escolha recaiu na artesã Rita Matias, pelo que se 
propõe a sua deslocação a Saint-Maur-des-Fossés em representação deste Município, para 
participar no 11ème Salon des Artisans d’Art, suportando a Câmara apenas as despesas da 
viagem, já que a estada (alojamento e alimentação) será suportada pelo Município de Saint-
Maur-des-Fossés. 

A Câmara após analisar o assunto delibera por unani midade fazer-se 
representar pela artesã Rita Matias no 11ème Salon des Artisans d’Art , a levar a efeito 
em 21, 22 e 23 de Novembro de 2003, suportando as d espesas inerentes à respectiva 
viagem.  

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO VALOR DE €1.152,99 À C ARITAS DIOCESANA DE 
LEIRIA, PARA MELHORIA DAS CONDIÇÕES HABITACIONAIS D E UMA FAMÍLIA 
RESIDENTE EM COIMBRÃO 

N.º 1794/03 De acordo com orçamento apresentado pelos SMAS-Leiria, (para ligação de 
ramal de saneamento) propõe-se a atribuição de um subsídio no valor de €1.152,99 à 
Caritas Diocesana de Leiria, para melhoria das condições habitacionais de uma família 
residente na freguesia do Coimbrão.” 

A Câmara depois de analisar o assunto delibera por unanimidade atribuir à 
Caritas Diocesana de Leiria, um apoio no valor de € 1.152,99, tendo em conta o 
disposto na alínea c) e nos termos da alínea b), am bas do art.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro. 

** 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE LEIRI A/LEIRIA EM FÉRIAS 
2003-09-11 

N.º 1795/03 Pela Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Leiria foi apresentado 
pedido de financiamento para participação de treze crianças acompanhadas pela CPCJ, no 
Programa” Leiria em Férias 2003”, o Programa da iniciativa da Delegação Distrital do 
Instituto da Juventude, destina-se a crianças acompanhadas pelas CPCJ’s do distrito, com 
idades compreendidas, entre os 10 e os 14 anos.  
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As crianças seleccionadas pela CPCJ de Leiria, estão actualmente integradas 
no Internato Distrital Masculino, Lar de Santa Isabel e famílias de Acolhimento. 

Participaram no Programa, no período de 1 a 5 de Setembro, na Pousada da 
Juventude de S. Martinho do Porto. 

A participação de cada criança, tem o custo total de €100 (alimentação, 
alojamento e actividades de animação), comparticipando o Centro Distrital de Solidariedade 
e Segurança Social com €25/criança; o Instituto Português da Juventude com €20/criança e 
a Instituição ou Família com €10/criança. 

O financiamento solicitado pela CPCJ de Leiria, corresponde à comparticipação 
de €45/criança e ao pagamento de uma monitora que acompanhou as crianças enviadas 
pela CPCJ. 

O pedido apresentado solicita ainda que o subsídio seja atribuído à  Federação 
das Associações Juvenis do Distrito de Leiria, entidade parceira da CPCJ de Leiria, que por 
sua vez reunirá os restantes contributos e liquidará a despesa total junto do Instituto 
Português da Juventude. 

Assim, e considerando que as crianças seleccionadas são oriundas de famílias a 
disfuncionais, com histórias de vida demasiadamente influenciadas por factores negativos 
para o desenvolvimento da sua personalidade, e porque acreditamos que a sua 
participação em programas externos à Instituição ou família onde estão inseridos são 
propiciadoras de estilos de vida saudáveis, propõe-se que a Câmara Municipal, enquanto 
entidade representada na CPCJ de Leiria, apoie financeiramente a participação de treze 
crianças e o acompanhamento por um monitor, atribuindo um subsídio no valor de €761,25 
à Federação das Associações Juvenis do Distrito de Leiria. 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade tendo em conta o 
interesse municipal no promoção e protecção dos dir eitos das crianças e jovens do 
concelho, atribuir no uso da competência prevista n a alínea b), do n.º 4, do art.º 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, um subsídio n o valor de €761,25 à Federação 
das Associações Juvenis do Distrito de Leiria  

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

ORTIFAE 
I FEIRA DE ACTIVIDADES  ECONÓMICAS DA ORTIGOSA 

N.º 1796/03 A Sra. Vereadora do Desenvolvimento Económico, Dra. Neusa Magalhães, 
apresentou A 1.ª Feira de Actividades Económicas da Ortigosa, com a informação que 
abaixo se transcreve: 
OBJECTIVOS 
- Promover/Divulgar as actividade económicas da Freguesia da Ortigosa; 
ENVOLVER OS EMPRESARIOS E HABITANTES DA FREGUESIA EM ORGANIZAÇÕES QUE VÃO 
AO ENCONTRO DOS SEUS INTERESSES E QUE REFLECTEM A CONFIANÇA NA SUA 
CAPACIDADE REALIZADORA. 
LOCAL 
- Vai realizar-se no entroncamento da Rua dos Conqueiros com a Estrada Nacional 
109. 
DATAS/HORARIO 
ESTA FEIRA VAI REALIZAR-SE NOS DIAS 3, 4 E 5 DE OUTUBRO 
HORARIO DE FUNCIONAMENTO: 
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- dia 3 de Outubro, das 19H30 às 24H00; 
- dia 4 de Outubro, das 11H30 às 24H00 
- dia 5 de Outubro, das 11H30 às 24H00 
ENTIDADES ENVOLVIDAS 
- A organização deste Festival é uma iniciativa conjunta da Junta de Freguesia da 
Ortigosa e da Câmara Municipal de Leiria, com o apoio da Região de Turismo de 
Leiria/Fátima, Semanário Região de Leiria e a rádio 94FM 
- Também participam e colaboram na Feira os Bombeiros, Associações de 
Solidariedade, Grupos desportivos e a Paróquia da Ortigosa. 
A FEIRA CONTA COM A PRESENÇA DE 50 EXPOSITORES E 10 TASQUINHAS 
GASTRONOMICAS 
2- Programa de Animação 
- Paralelamente à componente promocional e divulgadora da actividade económica, 
vai ser assegurada uma componente de animação recreativa/musical. 
PROMOÇÃO/DIVULGAÇÃO 
A DIVULGAÇÃO DO FESTIVAL VAI SER FEITA ATRAVES DE CARTAZES E FAIXAS 
PUBLICITARIAS.” 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade autorizar a 
realização da I Feira de Actividade Económicas da O rtigosa, nos termos em que é 
apresentado. Mais delibera, no uso da competência p revista na alínea b) do n.º 6 do 
art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, ap oiar a iniciativa com a assunção dos 
custos de concepção e produção dos cartazes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
APOIO À REPRESENTAÇÃO PORTUGUESA NAS FEIRAS FIAM E FIM QUE SE 
REALIZAM EM VALÊNCIA DE 29 DE SETEMBRO A 4 DE OUTUB RO 

N.º 1797/03 Foi presente, pela Dra. Neusa Magalhães, Vereadora do Desenvolvimento 
Económico, um pedido formulado pela AIPI – Associação dos Industriais Portugueses de 
Iluminação de apoio às actividades do DIA DE PORTUGAL nestas Feiras, agendado para 1 
de Outubro, e cuja organização foi entregue à representação portuguesa. 

A participação neste duplo certame, marcos notáveis no roteiro internacional dos 
sectores em causa, visa reforçar a  aceitação que os produtos portugueses expostos têm 
vindo a adquirir e a importância da imagem de profissionalismo que tem sido reconhecida à 
representação nacional não só em edições anteriores mas também nas diversas feiras em 
que tem participado. 

A oferta da organização do DIA DE PORTUGAL é a melhor prova desse 
reconhecimento. 

A representação de importantes empresas Locais e da Região, a presença de 
uma Tuna Académica de Leiria e a inclusão de informação promocional do Concelho no 
programa de comemoração do DIA DE PORTUGAL, divulgam, promovem e prestigiam o 
Concelho e as suas actividades  e merecem o apoio da Câmara. 

No âmbito do estipulado na alínea n) do n.º 1 do ar t.º 13.º da Lei 159/99, de 
14 de Setembro, respeitante a atribuições do Municí pio em termos de promoção do 
desenvolvimento, a Câmara delibera por unanimidade nos termos da alínea b) do n.º 4 
do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,  atribuir um apoio no valor de 
€1.250,00 (mil duzentos e cinquenta euros) à AIPI–A ssociação dos Industriais 
Portugueses de Iluminação.  
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** 

PONTO NÚMERO DOZE 

NÚCLEO SPORTINGUISTA DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1798/03 Presente o ofício do Núcleo Sportinguista de Leiria, solicitando a cedência 
gratuita do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (55 lug.). 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a cedên cia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 4 e 
18 de Outubro de 2003. 

** 

GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO BIDOEIRENSE – PEDIDO DE CEDÊNCIA 
GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1799/03 Presente o ofício, do Grupo Desportivo e recreativo Bidoeirense , datado de 
20 de Outubro de 2003, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal 
de Leiria (55 lug.) 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a cedên cia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 5 de 
Outubro de 2003. 

** 

BOLSA DE INVESTIGAÇÃO – PEDIDO DE DOCUMENTOS 

N.º 1800/03 Presente uma carta, datada de 26 de Agosto de 2003, do Bolseiro Francisco 
Queirós, solicitando à Câmara uma cópia do Plano de Pormenor do Centro Histórico de 
Leiria, reproduções de documentos do Arquivo Municipal, o âmbito do seu Projecto “Leiria 
Romântica – uma Leitura Histórica da arquitectura e do Espaço Urbano”. 

Mais solicita a prorrogação do prazo de entrega do relatório final, dada a falta de 
documentação para  concretizar o mesmo. 

A Câmara delibera por unanimidade disponibilizar o Plano de Pormenor do 
Centro Histórico de Leiria, em formato digital, atr avés do Departamento de 
Planeamento, a reprodução em microfilme dos documen tos do Arquivo Municipal e 
mais delibera prorrogar o prazo de entrega do traba lho final ao bolseiro Francisco 
Queirós. 

** 

ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR – 1.º CICLO – APOIO À ALIMENTA ÇÃO ESCOLAR 

N.º 1801/03 Presente uma proposta do Sr. Vereador da Educação e Cultura, que actualiza 
os valores relativos ao Serviço de refeições, aprovada em 2002.11.25, (deliberação n.º 
2107/02 – Acta 45), conjugada com o Despacho n.º 13224/2003 (2.ª Série do Gabinete do 
Secretário de Administração Educativa  n.º 154, de 7 de Julho de 2003, que é do seguinte 
teor: 
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PROPOSTA 
1 – Proponho que, de acordo com a deliberação camarária n.º 2107/02 de 25.11.2002 (acta n.º 45) 
conjugada com o Despacho n.º 13224/2002 (2.ª Série) do Gabinete  do Secretário de Estado da 
Administração e Educativa, n.º 154, de 7 de Julho de 2003, os encargos para os alunos/famílias no 
ano lectivo 2003/2004, relativos ao serviço de refeições aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, 
sejam os seguintes: 
- ALUNOS SUBSIDIADOS (ESCALÃO A) – ISENÇÃO DE PAGAMENTO; 
- Alunos subsidiados (Escalão B) – €0,63; 
- ALUNOS NÃO SUBSIDIADOS – €1,26 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º do 
art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os  municípios dispõem de atribuições 
no domínio da Educação e que, de acordo com as alín eas b) e e) do n.º 3 do art.º 19.º 
da citada Lei, é competência dos órgãos do municípi o assegurar a gestão dos 
refeitórios do ensino básico bem como apoiar o dese nvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda as alíneas e) do n.º 1 e do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/0 2, de 11 de Janeiro delibera, por 
unanimidade aprovar a proposta apresentada. 

** 
UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS DE COMUNIDADE POR PROGRAMAS D E TEMPOS LIVRES – 1.º 
CICLO – ACORDO DE COLABORAÇÃO CML, ASSOCIAÇÃO CULTU RAL E RECREATIVA DE 
MACEIRINHA, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE ED UCAÇÃO DO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE MACEIRA 
N.º 1802/03 Presente o Acordo de Colaboração  que a seguir se transcreve: 

ACORDO DE COLABORAÇÃO 
Em reunião de 2002/12/09, a Câmara Municipal de Leiria aprovou uma proposta que 
estabelece princípios de apoio para utilização de espaços da comunidade por entidades 
parceiras (associações de pais, juntas de freguesia, agrupamentos de escolas) no 
desenvolvimento de projectos de tempos livres (1.º ciclo). Estão subjacentes a esta 
deliberação: 
1- a importância crescente que as actividades sócio-educativas e de complemento de 
horário assumem no desenvolvimento integral e saudável das crianças, bem como na 
prevenção de comportamentos desviantes; 
2- as reconhecidas vantagens educativas na utilização de espaços alternativos 
(diferentes da sala de aula) por forma a que as actividades a desenvolver não sejam iguais 
às realizadas em horário lectivo («mais do mesmo»); 
OS RECURSOS EXISTENTES NAS COMUNIDADES QUE PODERÃO SER RENTABILIZADOS E 
INTEGRADOS NA CAUSA EDUCATIVA, CONSTITUINDO, SIMULTANEAMENTE, MAIS-VALIAS 
PARA A REVITALIZAÇÃO DESSES MESMOS ESPAÇOS; 

Assim, de acordo com o ponto 4 (quatro) da proposta “utilização de espaços da 
comunidade por programas de tempos livres – 1.º ciclo” aprovada em reunião CML de 
2002/12/09, entre o Município de Leiria, contribuinte fiscal n.º 505181266, representado pela 
Presidente da Câmara Municipal, Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, a Associação 
Cultural e Recreativa de Maceirinha, com sede em Campo do Outeiro – Maceirinha – 2405-
026 Maceira, Freguesia de Maceira, contribuinte fiscal n.º 501749365, representado pelo 
seu Presidente, José da Silva Febra e a Associação de Pais e Encarregados de Educação 
do Agrupamento de Escolas de Maceira, com sede em Escola EB 2,3/S de Maceira, 
Freguesia de Maceira, contribuinte fiscal n.º 503344745, representado pela sua Presidente 
Maria Fátima Santos Paiva e Silva, é celebrado o presente acordo de colaboração que se 
rege pelas cláusulas seguintes: 
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1.ª 
A Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha  disponibiliza à Associação de Pais e 
Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de Maceira, o espaço necessário 
para a realização de Actividades de Tempos Livres, por um período de dois anos. 

2.ª 
A Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha compromete-se a realizar as obras de 
beneficiação/adaptação do espaço para a sala de actividades, assim como disponibiliza as 
instalações sanitárias e outros espaços da colectividade. 

3.ª 
A Câmara Municipal de Leiria  compromete-se a colaborar nas despesas inerentes à 
adaptação do espaço para o desenvolvimento de actividades de Tempos Livres e zonas de 
acesso, conforme o enunciado dos pontos um e dois da proposta aprovada em reunião de 
CML de 2002/12/09; 

4.ª 
A Câmara Municipal de Leiria , para fazer face às despesas, transfere para a Associação 
Cultural e Recreativa de Maceirinha a verba de €5.000,00 (cinco mil euros). 

5.ª 
A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas de 
Maceira  através dos seus legítimos representantes (nomeados nos termos 
regulamentares/estatutários desta associação) compromete-se a desenvolver, nas 
instalações da Associação Cultural e Recreativa de Maceirinha, Actividades de Tempos 
Livres para os alunos daquela comunidade educativa, bem como mante-las em bom estado 
de conservação. 

6.ª 
O presente acordo de colaboração poderá ser revisto por consenso entre as duas partes e 
será renovado automaticamente, por igual período ao referido na cláusula 1.ª, salvo se 
denunciado por qualquer das partes com uma antecedência mínima de sessenta dias, em 
relação ao prazo de vigência. 

7.ª 
O não cumprimento do clausulado estabelecido neste acordo de colaboração poderá 
inviabilizar outro tipo de apoios por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

8.ª 
O presente Acordo de Colaboração está isento do Imposto de Selo por força do disposto na 
alínea a) do Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do 
Art.º 3.º do Código do Imposto de Selo. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea e )  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos orgãos do município apoiar o  desenvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação Pré-E scolar e no Ensino Básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera por unanimidade aprovar o Acordo  de Colaboração acima 
transcrito e autorizar a Senhora Presidente a proce der à sua assinatura. 

** 
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UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS DA COMUNIDADE POR PROGRAMAS D E TEMPOS 
LIVRES – 1.º CICLO – ACORDO DE COLABORAÇÃO CML, ASS OCIAÇÃO 
DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA DO VIDIGAL E ASSOC IAÇÃO DE PAIS DO 
VIDIGAL 

N.º 1803/03 Presente o Acordo de Colaboração  que a seguir se transcreve: 
ACORDO DE COLABORAÇÃO 

Em reunião de 2002/12/09, a Câmara Municipal de Leiria aprovou uma proposta que 
estabelece princípios de apoio para utilização de espaços da comunidade por entidades 
parceiras (associações de pais, juntas de freguesia, agrupamentos de escolas) no 
desenvolvimento de projectos de tempos livres (1.º ciclo). Estão subjacentes a esta 
deliberação: 
1- a importância crescente que as actividades sócio-educativas e de complemento de 
horário assumem no desenvolvimento integral e saudável das crianças, bem como na 
prevenção de comportamentos desviantes; 
2- as reconhecidas vantagens educativas na utilização de espaços alternativos 
(diferentes da sala de aula) por forma a que as actividades a desenvolver não sejam iguais 
às realizadas em horário lectivo («mais do mesmo»); 
3- os recursos existentes nas comunidades que poderão ser rentabilizados e 
integrados na causa educativa, constituindo, simultaneamente, mais-valias para a 
revitalização desses mesmos espaços; 

Assim, de acordo com o ponto 4 (quatro) da proposta “utilização de espaços da 
comunidade por programas de tempos livres – 1.º ciclo” aprovada em reunião CML de 
2002/12/09, entre o Município de Leiria, contribuinte fiscal n.º 505 181 266, representado 
pela Presidente da Câmara Municipal, Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, a 
Associação Desportiva Recreativa Cultural Vidigalense, com sede em Vidigal, Freguesia de 
Pousos, contribuinte fiscal n.º 501 202 730, representado pelo seu Presidente, João Paulo 
Carreira Ferreira e a Associação de Pais do Jardim de Infância e Escola do 1.º Ciclo do 
Vidigal (APV), com sede em Escola EB1 do Vidigal, Freguesia de Pousos, contribuinte fiscal 
n.º 506 299 643, representado pelo seu Presidente Rogério António Lopes Moreira é 
celebrado o presente acordo de colaboração que se rege pelas cláusulas seguintes: 

1.º 
A Associação Desportiva Recreativa Cultural Vidigalense disponibiliza à Associação de Pais 
do Jardim de Infância e Escola do 1.º Ciclo do Vidigal (APV), o espaço necessário para a 
realização de Actividades de Tempos Livres, por um período de dois anos. 

2.º 
A Associação Desportiva Recreativa Cultural Vidigalense compromete-se a realizar as obras 
de beneficiação/adaptação do espaço para a sala de actividades, assim como disponibiliza 
as instalações sanitárias e outros espaços da colectividade. 

3.º 
A Câmara Municipal de Leiria compromete-se a comparticipar nas despesas inerentes à 
adaptação do espaço para o desenvolvimento de actividades de Tempos Livres, conforme o 
enunciado dos pontos um e dois da proposta aprovada em reunião de CML de 2002/12/09; 

4.º 
A Câmara Municipal de Leiria, para fazer face às despesas, transfere para a Associação 
Desportiva Recreativa Cultural Vidigalense a verba de €5.000,00 (cinco mil euros). 
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5.º 
A Associação de Pais do Jardim de Infância e Escola do 1.º Ciclo do Vidigal (APV) 
compromete-se a desenvolver nas instalações da Associação Desportiva Recreativa 
Cultural Vidigalense Actividades de Tempos Livres para os alunos do 1.º ciclo do Ensino 
Básico daquela comunidade educativa. 

6.º 
A Associação de Pais do Jardim de Infância e Escola do 1.º Ciclo do Vidigal (APV) recebe 
as instalações no estado em que se encontram no momento da entrega e obriga-se, durante 
o tempo em que as mesmas forem utilizadas, a mantê-las em bom estado de conservação; 

8.º 
O presente acordo de colaboração poderá ser revisto por consenso entre as duas partes e 
será renovado automaticamente, por igual período ao referido na cláusula 1.ª, salvo se 
denunciado por qualquer das partes com uma antecedência mínima de sessenta dias, em 
relação ao prazo de vigência. 

9.º 
O não cumprimento do clausulado estabelecido neste acordo de colaboração poderá 
inviabilizar outro tipo de apoios por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

10.º 
O presente Acordo de Colaboração está isento do Imposto de Selo por força do disposto na 
alínea a) do Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do 
Art.º 3.º do Código do Imposto de Selo. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que, de acordo com a alínea e )  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei, é competência dos órgãos do município apoiar o  desenvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no Ensino Básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera por unanimidade aprovar o Acordo  de Colaboração acima 
transcrito e autorizar a Senhora Presidente a proce der à sua assinatura. 

** 
Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 

aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- INDEMNIZAÇÕES: 

ACÁCIO VIEIRA PEREIRA VIVA 

ROSA DA LUZ DUARTE 

** 
INDEMNIZAÇÃO – ACÁCIO VIEIRA PEREIRA VIVA 

N.º 1804/03 Aquando do início das obras de remodelação e ampliação do Estádio 
Municipal de Leiria – Dr. Magalhães Pessoa e das respectivas acessibilidades envolventes, 
foi estabelecido um contrato promessa de compra e venda entre o Município de Leiria e os 
proprietários dos terrenos contíguos ao Estádio, necessários à execução das referidas 
obras. 
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Nos termos desse contrato-promessa, ficou a Câmara Municipal de Leiria 
obrigada a indemnizar o Sr. Acácio Vieira Pereira Viva, contribuinte n.º 120467429, 
residente na Quinta do Cabeço, em Leiria, pelo abate de árvores efectuado no terreno em 
causa. O valor das árvores foi fixado em €3.456,67. 

Mais tarde, com a mudança para residência provisória acordada com a Câmara 
Municipal de Leiria, foi necessário proceder a operações diversas, tal como pequenos 
arranjos na morada provisória e mudança de telefone, no valor total de €418,60. 

O valor total a pagar pela indemnização deverá ser de €3.875,27. 

Atento o disposto no n.º 1 do art.º 564.º e no n.º 1 do art.º 566.º do Código 
Civil, a Câmara delibera por unanimidade pagar ao S r. Acácio Vieira Pereira Viva, uma 
indemnização de €3.875,27, pelos prejuízos causados . 

** 

INDEMNIZAÇÃO - ROSA DA LUZ DUARTE 

N.º 1805/03 Aquando do início da construção da via de ligação à nova ponte sobre o Rio 
Lis, integrada no programa de acessibilidades ao Euro 2004, foi necessário ocupar uma 
parcela de terreno pertencente à Sr.ª Rosa da Luz Duarte, contribuinte n.º 131317307, 
residente na Quinta do Cabeço d’el Rei, em Leiria. A ocupação do terreno obrigou à 
destruição de cultura de milho e hortas, cujo valor foi fixado em €1.500, pelo que se propõe 
pagar esta importância, a título de indemnização. 

Atento o disposto no n.º 1 do art.º 564.º e no n.º 1 do art.º 566.º do Código 
Civil, a Câmara delibera por unanimidade pagar à Sr .ª Rosa da Luz Duarte, uma 
indemnização de €1.500,00, pelos prejuízos causados . 

** 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas e  horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 
presente Acta que eu, SÉRGIO SILVA, Director de Departamento de Administração Geral, 
mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, a 22 de Setembro de 2003 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 

 


